
Decretos
DECRETO Nº 57.166, 
DE 26 DE JULHO DE 2011

Autoriza a Fazenda do Estado a permitir o 
uso, a título precário e gratuito e por prazo 
indeterminado, em favor do Município de 
Poloni, do imóvel que especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista da 
manifestação do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a 

permitir o uso, a título precário e gratuito e por prazo 
indeterminado, em favor do Município de Poloni, de 
um imóvel localizado na Rua Candido Poloni, nº 219, 
naquele município, com 450,00m2 (quatrocentos e 
cinqüenta metros quadrados) de terreno e 276,84m2 
(duzentos e setenta e seis metros quadrados e oitenta 
e quatro decímetros quadrados) de área construída, 
objeto da transcrição nº 33.018 do Registro de Imóveis 
e Anexos de Monte Aprazível, cadastrado no SGI sob o 
nº 1.254, conforme identificado nos autos do processo 
PR-8 nº 1291/1989-PGE.

Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput” 
deste artigo, destinar-se-á à instalação do Fundo Social 
de Solidariedade do Município, do CRAS-Centro de 
Referência de Assistência Social e do Departamento 
Municipal de Assistência Social.

Artigo 2º - A permissão de uso de que trata este 
decreto será efetivada por meio de termo a ser lavrado 
pela unidade competente da Procuradoria Geral do 
Estado, dele devendo constar as condições impostas 
pela permitente.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de julho de 2011
GERALDO ALCKMIN
Emanuel Fernandes
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 26 de julho de 2011.

DECRETO Nº 57.167, 
DE 26 DE JULHO DE 2011

Introduz alterações no Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o disposto nos Convênios ICMS-11/11 e 25/11, 
celebrados no Rio de Janeiro, RJ, no dia 1º de abril de 
2011, e no artigo 8º, XXIV e §10, da Lei 6.374, de 1º de 
março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Passam a vigorar com a redação que se 

segue os dispositivos adiante indicados do Regulamen-
to do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunica-
ção - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000:

I - o artigo 400-H:
“Artigo 400-H - O lançamento do imposto inci-

dente na saída interna de mercadoria utilizada como 
matéria-prima ou produto intermediário na fabricação 
dos produtos indicados no § 1º fica diferido para o 
momento em que ocorrer a entrada da mercadoria no 
estabelecimento fabricante.

§ 1º - O disposto neste artigo aplica-se às mercado-
rias utilizadas como matéria-prima ou produto interme-
diário na fabricação dos produtos a seguir relacionados, 
classificados nos códigos da Nomenclatura Comum do 
Mercosul - NCM:

1 - aerogeradores para conversão de energia dos 
ventos em energia mecânica para fins de bombeamento 
de água e/ou moagem de grãos, 8412.80.00;

2 - aerogeradores de energia eólica, 8502.31.00;
3 - torre para suporte de gerador de energia eólica, 

7308.20.00 e 9406.00.99;
4 - pás de motor ou turbina eólica, 8503.00.90.
§ 2º - O disposto neste artigo fica condicionado a 

que:
1 - seja concedido regime especial ao estabeleci-

mento fabricante dos produtos relacionados no § 1º, 

nos termos de disciplina estabelecida pela Secretaria 
da Fazenda;

2 - haja expressa adesão do estabelecimento forne-
cedor da mercadoria utilizada como matéria-prima ou 
produto intermediário na fabricação dos referidos pro-
dutos ao regime especial concedido conforme indicado 
no item 1.” (NR);

II - o “caput” do artigo 400-I:
“Artigo 400-I - O lançamento do imposto incidente 

no desembaraço aduaneiro da mercadoria, sem similar 
produzida no país, utilizada como matéria-prima ou 
produto intermediário na fabricação dos produtos indi-
cados no § 1º do artigo 400-H, quando a importação for 
efetuada diretamente por estabelecimento fabricante 
dos referidos produtos, fica suspenso para o momento 
em que ocorrer a entrada da mercadoria no menciona-
do estabelecimento.” (NR);

III - do artigo 30 do Anexo I:
a) o inciso VIII:
“VIII - pá de motor ou turbina eólica, 8503.00.90 

(Convênio ICMS-25/11, cláusula primeira);” (NR);
b) o § 2º:
“§ 2º - A isenção prevista neste artigo:
1 - fica condicionada a que a operação esteja 

amparada por isenção ou alíquota zero do Imposto 
sobre Produtos Industrializados;

2 - somente se aplica aos produtos relacionados 
nos incisos X a XIII quando destinados à fabricação de 
torres para suporte de gerador de energia eólica (Con-
vênio ICMS-11/11, cláusula primeira, II).” (NR).

Artigo 2º - Ficam acrescentados os incisos IX a XIII 
ao “caput” do artigo 30 do Anexo I do Regulamento 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunica-
ção - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000, com a seguinte redação:

“IX - partes e peças utilizadas exclusiva ou prin-
cipalmente em aerogeradores classificados no código 
8502.31.00 da NCM/SH, 8503.00.90 (Convênio ICMS-
25/11, cláusula segunda);

X - chapas de aço, 7308.90.10 (Convênio ICMS-
11/11, cláusula primeira, I);

XI - cabos de controle, 8544.49.00 (Convênio ICMS-
11/11, cláusula primeira, I);

XII - cabos de potência, 8544.49.00 (Convênio 
ICMS-11/11, cláusula primeira, I);

XIII - anéis de modelagem, 8479.89.99 (Convênio 
ICMS-11/11, cláusula primeira, I).”.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de 
junho de 2011.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de julho de 2011
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 26 de julho de 2011.
OFÍCIO GS-CAT Nº 267-2011
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a 

inclusa minuta do decreto que introduz alterações no 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Ser-
viços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30 de novembro de 2000, para:

1 - no artigo 400-H, que prevê o diferimento do 
lançamento do imposto na aquisição de mercadorias a 
serem utilizadas na fabricação de equipamentos desti-
nados à produção de energia eólica, promover ajustes 
técnicos na redação do dispositivo, substituindo-se o 
termo “operação interna” por “saída interna”, uma vez 
que, do ponto de vista técnico-jurídico, o diferimento, 
nesse caso, não abrangeria a importação, e o termo 
“insumo” por “matéria-prima ou produto intermedi-
ário”, bem como incluir as pás de motor ou turbina 
eólica dentre os produtos relacionados no § 1º do 
referido artigo;

2 - no “caput” do artigo 400-I, que prevê a sus-
pensão do lançamento do imposto na importação de 
mercadorias a serem utilizadas na fabricação de equi-
pamentos destinados à produção de energia eólica, 
promover ajuste técnico na redação do dispositivo, 
substituindo-se o termo “insumo” por “matéria-prima 
ou produto intermediário”;

3 - no artigo 30 do Anexo I, que prevê a isenção do 
ICMS nas operações com equipamentos e componentes 
destinados à geração e aproveitamento de energia 
solar e eólica: (a) alterar a redação do inciso VIII de 
modo a acrescentar à pá de motor ou turbina eólica o 
correspondente código na Nomenclatura Comum do 
Mercosul - NCM; (b) alterar a redação do § 2º para 
dispor que a isenção relativa à chapa de aço, cabo de 
controle, cabo de potência e anel de modelagem aplica-

DECRETO Nº 57.170, 
DE 26 DE JULHO DE 2011

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento Fiscal na Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico, Ciência 
e Tecnologia, visando ao atendimento de 
Despesas com Pessoal e Encargos Sociais

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, considerando o 
disposto no Artigo 8º da Lei nº 14.309, de 27 de dezem-
bro de 2010, e o Decreto nº 56.702, de 31 de janeiro 
de 2011,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 

6.226.700,00 (Seis milhões, duzentos e vinte e seis 
mil, setecentos reais), suplementar ao orçamento da 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e 
Tecnologia, observando-se as classificações Institucio-
nal, Econômica, Funcional e Programática, conforme a 
Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será 
coberto com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, 
do artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março 
de 1964, de conformidade com a legislação discrimina-
da na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamen-
tária da Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, 
de que trata o artigo 5°, do Decreto n° 56.644, de 03 
de janeiro de 2011, de conformidade com a Tabela 2, 
anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de julho de 2011
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Emanuel Fernandes
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 26 de julho de 2011.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
10000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
 ECONÔMICO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
10006 JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
 DE SÃO PAULO
3 1 90 11 VENCIMENTOS E VANTAGENS
 FIXAS - PESSOAL CIVIL 1  5.764.000,00
3 1 90 13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 1  20.000,00
3 1 90 49 AUXÍLIO-TRANSPORTE 1  63.600,00
3 1 91 13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 1  379.100,00
 T O T A L 1  6.226.700,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
23.422.2023.4951 GESTÃO MODERNIZAÇÃO
 DO REGISTRO DO COM   6.226.700,00
  1 1 6.226.700,00
 T O T A L   6.226.700,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
20000 SECRETARIA DA FAZENDA
20008 JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
 DE SÃO PAULO - JUCESP
3 1 90 11 VENCIMENTOS E VANTAGENS
 FIXAS - PESSOAL CIVIL 1  5.764.000,00
3 1 90 13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 1  20.000,00
3 1 90 49 AUXÍLIO-TRANSPORTE 1  63.600,00
3 1 91 13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 1  379.100,00
 T O T A L 1  6.226.700,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
23.422.2023.4951 GESTÃO MODERNIZAÇÃO
 DO REGISTRO DO COM   6.226.700,00
  1 1 6.226.700,00
 T O T A L   6.226.700,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
10000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
 ECONÔMICO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
 T O T A L 1 1 6.226.700,00
 JULHO   6.226.700,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
20000 SECRETARIA DA FAZENDA
 T O T A L 1 1 6.226.700,00
 JULHO   6.226.700,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
14309 8º 1º  2 6.226.700,00 6.226.700,00 0,00
TOTAL GERAL    6.226.700,00 6.226.700,00 0,00

se somente na hipótese em que esses produtos forem 
destinados à fabricação de torres para suporte de gera-
dor de energia eólica; (c) acrescentar os incisos IX a XIII, 
para inserir novos produtos dentre aqueles beneficiados 
com a isenção. Essas alterações decorrem da necessida-
de de se implementar na legislação interna do Estado 
de São Paulo as disposições contidas nos Convênios 
ICMS-11/11 e 25/11, celebrados no âmbito do CONFAZ.

Com essas justificativas e propondo a edição de 
decreto conforme a minuta aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 57.168, 
DE 26 DE JULHO DE 2011

Revoga o Decreto nº 56.396, de 12 de 
novembro de 2010, que autorizou a 
Fazenda do Estado a permitir o uso, a título 
precário e gratuito e por prazo indetermina-
do, em favor do Município de Pradópolis, da 
área que especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista da 
manifestação do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica revogado o Decreto nº 56.396, de 

12 de novembro de 2010, que autorizou a Fazenda 
do Estado a permitir o uso, a título precário e gratuito 
e por prazo indeterminado, em favor do Município 
de Pradópolis, de uma sala com 7,00m2 (sete metros 
quadrados), localizada no imóvel ocupado pela Casa 
da Agricultura, da Secretaria de Agricultura e Abasteci-
mento, localizado na Rua Presidente Vargas, nº 1.170, 
naquele município.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de julho de 2011
GERALDO ALCKMIN
Mônika Carneiro Meira Bergamaschi
Secretária de Agricultura e Abastecimento
Emanuel Fernandes
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 26 de julho de 2011.

DECRETO Nº 57.169, 
DE 26 DE JULHO DE 2011

Autoriza a Fazenda do Estado a receber, 
mediante doação, sem quaisquer ônus ou 
encargos, do Município de São José dos 
Campos, o imóvel que especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista da 
manifestação do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada 

a receber, mediante doação, sem quaisquer ônus ou 
encargos, do Município de São José dos Campos, um 
imóvel consistente em terreno sem benfeitorias, loca-
lizado na Rua Geraldo Vieira, s/nº, Jardim Cassiano 
Ricardo, atual Parque Residencial Aquárius, naquele 
município, com área de 1.724,64m2 (um mil, setecentos 
e vinte e quatro metros quadrados e sessenta e quatro 
decímetros quadrados), matriculado sob o nº 195.594 
no 1º Oficial de Registro de Imóveis e Anexos de São 
José dos Campos, objeto da Lei municipal nº 8.164, 
de 19 de agosto de 2010, alterada pela Lei municipal 
nº 8.372, de 5 de abril de 2011, conforme descrito e 
caracterizado nos autos do processo GDOC-23694-
758464/2010-SF.

Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput” 
deste artigo, destinar-se-á à Secretaria da Fazenda, 
visando à instalação de um Posto Fiscal, no município.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de julho de 2011
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Emanuel Fernandes
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 26 de julho de 2011.
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